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ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Data do fato gerador: 20/12/2005

DILAÇÃO DE PRAZO. APRESENTAÇÃO DE. DOCUMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE.

Os prazos no processo administrativo são peremptórios, não podendo ser
alterado pelas partes, tampouco a administração pode alterá-los para um
determinado contribuinte.. Assim, independentemente da quantidade de
autuações lavradas, tal quantidade não tem o condão de alterar o prazo para
apresentação de defesa administrativa. A prova documental tem que ser
colacionada no prazo disponível para defesa.

O prazo para apresentação de impugnação é ex lege, e justamente para não
ferir o princípio da isonomia deve ser observado em qualquer caso.

INCONSTITUCIONALIDADE.	 IMPOSSIBILIDADE	 DE.
CONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA,

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de

conhecimento por parte do administrador. público. Enquanto não for
declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle
difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei
estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições.

RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES. RELAÇÃO DE CO-
RESPONSÁVEIS.. DOCUMENTO INFORMATIVO.

A relação de co-responsáveis é meramente informativa do vínculo que os \

dirigentes tiveram com a entidade em relação ao período dos fatos geradores.. .

Não foi objeto de análise no relatório fiscal se os dirigentes agiram com

infração de lei, ou violação de contrato social, ou com excesso de poderes.

/ 1 i



Unta vez que tal fato não foi objeto do lançamento, não se instaurou litígio

nesse ponto,

Ademais, os relatórios de co-responsáveis e de vínculos fazem parte de todos

processos como instrumento de informação, a fim de se esclarecer a

composição societária da empresa no período do lançamento ou autuação,

relacionando todas as pessoas físicas e jurídicas, representantes legais do

sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de atuação

O art. 660 da Instrução Normativa SRP n° 03 de 14/07/2005 determina a
inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais..

Recurso Voluntário Negado

Crédito Tributário Mantido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

ACORDAM os membros da ,3" câmara / 2" turma ordinária da Segunda

Seção de Julgamento, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos

do voto do Relatar. O Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior apresentará declaração de
voto quanto à responsabilidade dos sócios..

A.,,towc.‘ -

LIÉGE LACROIX THOMASI - Presidente
--------:.' 	 ,--- ---:-	 •,, ,	 7/1

.,-/...

—.:IVIH ••‘/5. • ._".eR--. It'AVTOS-Virl RA -Rei ata
.....:•,	 .,-

(-(------ 

(.."

/
Li

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Marco André Ramos

Vieira, Adriana Sato, Manoel Coelho Arruda Junior, Rogério de Lelles Pinto (Suplente), Núbia

Moreira Barros Mazza (Suplente) e Liége Lacroix Thomasi (Presidente).

Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor da recorrente,

originado em virtude cio descumprimento do art. 32, III da Lei n° 8212/1991 c/c art. 283, II,

"b" do RPS, aprovado pelo Decreto n° 3..048/1999.. Segundo a fiscalização previdenciária, a

recorrente deixou de prestar ao INSS as informações cadastrais, financeiras e contábeis, bem

como os esclarecimentos necessários à fiscalização, conforme relatório fiscal às fls. 24 a 27.

O autuado apresentou impugnação conforme tis, 32 a 166; juntando cópias às
fls, 168 a 206.

A unidade descentralizada da SRP emitiu a Decisão-Notificação (DN), fls,

209 a 218, mantendo a autuação em sua integralidade.

O recorrente não concordando com a DN emitida pelo órgão previdenciário
interpôs recurso, fls. 227 a 372. Em síntese o recorrente alega o seguinte:

‘,!
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I. A decisão de primeira in.strincia é nula, pois elevem ser
apreciadas as alegações de cunho constitucional;

2 Parte do crédito foi eminto pela decadência;

3. Ofensa aos princípios da isonomia, propoicionalidade, devido
processo legal, contraditório, pelo e yígiro prazo para
apresentação da defesa;

4 O lançamento é indo, pois foram indicados direto, es como co-
responsáveis,.

.5. Foram prestadas todas as informações solicitadas,

6.não há suporte fálico para aplicação da multa;

7.Há vicio material na motivação,

8.A multa possui natureza confiscatória,

9.requerendo provimento ao recurso interposto.

A unidade descentralizada da SRP apresentou suas contra-razões às fls. 377 a

378. O órgão previdenciário alega, em síntese que não foram apresentados elementos novos
capazes de refutar a lançamento.

É. o relatório,

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relatar

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à ti .377.

Pressuposto superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito,

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO:

Quanto à questão preliminar relativa à fluência do prazo &cadenciai, a
mesma não deve ser reconhecida,

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula

Vinculante de n" 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a

inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n" 8,212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante n" 8"São inconstitucionais os parágiafb
único do artigo 5" do Decreto-lei 1369/77 e os artigos 4.5 e 46 da
Lei 8..212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

Conforme previsto no art. 10.3-A da Constituição Federal a Súmula de n" 8

vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiada aplicá-la.

Ai t. 10.3-A O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos .seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa

s
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oficial, terá efeito vinca/ante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na .fbi ma estabelecida em lei.

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação,

assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafb 4" do CTN, Contudo, em se

tratando de lançamento de ofício para aplicar penalidade pecuniária, previsto no art. 149, inciso

V do CTN, há que se observar sempre a regra prevista no art. 173 do OTI\L

Assim, a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o

crédito poderia ter sido constituído, a fiscalização federal teria o prazo de cinco anos para

notificar o contribuinte. No presente caso o lançamento foi efetuado em 20 de dezembro de

2005, fl. 01, pelo exposto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial os fatos

geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente à competência dezembro de

1999..

In casa, a documentação que embasou o lançamento refere-se ao período de

julho de 2000 a dezembro de 2004, portanto não coberto pela decadência.

Quanto à inconstitucionalidade apontada pela recorrente, não cabe tal análise

na esfera administrativa. Não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao

cumprimento de norma supostamente inconstitucional.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua

inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame

da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la.

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de

conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for declarada inconstitucional

pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por

outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas

disposições.

De acordo com a Súmula n ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2" Conselho

de Contribuintes não pode ser declarada a inconstitucionalidade de norma pela Administração.

Sumula N 2

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária

À fl. 02 foi cientificado à empresa de que teria o prazo de 15 dias para

apresentai . defesa. Os prazos no processo administrativo são peremptórios, não podendo ser

alterado pelas partes, tampouco a administração pode alterá-los para um determinado

contribuinte. Assim, independentemente da quantidade de autuações lavradas, tal quantidade

não tem o condão de alterar o prazo para apresentação de defesa administrativa_ A prova

documental tem que ser colacionada no prazo disponível para defesa.

O prazo para apresentação de impugnação é ex lege, e justamente para não

ferir o princípio da isonomia, o prazo de 15 dias deveria ser observado em qualquer caso.

Nesse sentido, dispunha o art. 37, § 1" da Lei n°8212/1991:

Ar! 37 Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de
contribuiçães tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará
notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos
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finos geradores, das contribuiçães devidas e dos per iodos a que
se referem, coufbrme dispuser o regulamento.

•  1" Recebida a notificação do débito, a empresa ou segurado
terá o prazo de 1.5 (quinze) diav para apresentar defesa,
observado o disposto em regulamento (Parágrafb renumeri•ulo
pela Lei n" 9.711, de 20/11/98)

Sendo aplicada a lei da forma corno prevista, não há que se falar em
cerceamento do direito de defesa. Não restou configurada a existência de caso fortuito ou força
maior que impediam ajuntada de documentos pela recorrente.

A recorrente não tem que protestar pelas provas documentais no processo
administrativo, mas sim tem que produzi-las. Como as demonstrações das alegações são provas
documentais, as mesmas tem que ser colacionadas na peça de defesa, no processo judicial tal
procedimento não é distinto, pois cabe ao autor juntar na exordial as provas, assim como ao réu
colacioná-las na contestação, sob pena de preclusão.

Quanto à alegação de que devem ser excluídos os dirigentes da relação de co-
responsáveis, não procede o argumento da recorrente, A relação de co-responsáveis é

meramente informativa do vínculo que os dirigentes tiveram com a entidade em relação ao

período dos fatos geradores. Não foi objeto de análise no relatório fiscal se os dirigentes agiram

com infração de lei, ou violação de contrato social, ou com excesso de poderes. Uma vez que

tal fato não foi objeto do lançamento, não se instaurou litígio nesse ponto.

Ademais, os relatórios de co-responsáveis e de vínculos fazem parte de todos

processos como instrumento de informação, a fim de se esclarecer a composição societária da

empresa no período do lançamento ou autuação, relacionando todas as pessoas físicas e

jurídicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de
atuação.

O art.. 660 da Instrução Normativa SRP n° 03 de 14/07/2005 determina a

inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais e esclarece:

Art. 660. Constituem peças de instrução do processo
administrativo-fiscal previdenciário, os seguintes relatórios e
documentos.

)

X - Relação de Co-Responsáveis - CORESP, que lista todas as
pessoas .físicas e jurídicas representantes legais do .sujeito
passivo, indicando sua qualificação e período de atuação,

.K1 - Relação 'de Vínculos - VáCULOS, que lista todas as
pessoas físicas ou jurhlicas de interesse da administração
previdenciária em razão de seu vínculo com o sujeito passivo,
representantes legais ou não, indicando o tipo de vínculo
existente e o período correspondente,

DO MÉRITO:

Conforme prevê o art. 32, III da Lei n° 8,212/1991, o contribuinte iré obrigado
a prestar todos os esclarecimentos necessários à fiscalização, nestas palavras:

Art. 32. A empresa é também obrigada a •
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III- prestar ao Instituto Nacional do Seguro Social-INSS e ao
Departamento da Receita Federal-DRF todas as inibi-mações
etulastrais, financeiras e contábeis de interesse dos mesmos, na
forma por eles estabelecida, bem como o5 esclarecimentos
necessários à fiscalização

O que ensejou a presente autuação foi a omissão na prestação de

informações, conforme item 2 do relatório fiscal à fi. 24. O procedimento adotado pelo Auditor

Fiscal na aplicação do presente auto de infração seguiu a legislação previdenciária, conforme

fundamentação de fitos e de direito.

Deve ficar claro que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos

passivos como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal.. Por meio das obrigações acessórias a

fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida..

Como é cediço, a obrigação acessória é decorrente da legislação tributária e

não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2" do CTN, nestas palavras:

Ai 1. 11$ A obrigação tributária é principal ou acessória.

§` 1" A obrigação principal surge corri a ocorrência do fato
gerador, tern por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

.sç 2" A obrigação acessória decorre da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos

.3" A obrigação acessória, pelo simples .fato da sua
inobser-váncia, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecuniária

A responsabilidade pela infração é objetiva, independe da culpa ou da

intenção do agente para que surja a-imposição do auto de infração..

Não procede o argumento da recorrente de que teria prestado todas as

informações.. Não há provas nos autos de tal alegação.. A fiscalização informou que não foram

prestadas as informações solicitadas por meio do TIA.D no que se refere ao valor

correspondente ao custo do beneficio de assistência médica concedida aos empregados de

forma mensal e por segurado para o período de julho de 2000 a dezembro de 2004. A

recorrente não provou que prestou tais infórmações.

Desse modo, ao contrário do afirmado pela recorrente, há suporte fático para

aplicação da multa.

Não possui natureza de confisco a exigência da multa. Ao descumprir uma

obrigação acessória, o sujeito passivo pode ser autuado com multa aplicada na forma prevista

em lei. Não cumprindo as obrigações, o contribuinte tem que arcar com o ônus de seu

inadimplemento. Se não houvesse tal exigência haveria violação ao principio da isonomia, pois

o contribuinte que não atendeu ao Fisco no prazo fixado teria tratamento similar àquele que

cumprira em dia com suas obrigações fiscais.

In casu, o valor da multa sofreu majoração em função de o recorrente ser I

reincidente no descumprimento de obrigações acessórias, de acordo com o previsto no art. 290,	 t.

inciso V do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n " 3,048 de 1999..
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Pelo exposto, foi correta a aplicação do presente auto de infração.

CONCLUSÃO:

Voto pelo CONHECIMENTO do recurso para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO,

É corno voto.

Sala das Sessões,-énif29—deutubro d - _009..	 -
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - Crin RF
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Segunda Seção - Terceira Câmara

. ,ç - 	 Setor Comercial Sul. Quadra 01, Bloco 'X, Ed Alvorada. CEP: 70.396-900 - Brasília - DE

CERTIDÃO

Processo: 37172 001451 /2006-04

Interessada: PROSEGUR BRASIL SA - TRANSPORTADORA DE VALORES E

SEGURANÇA

Certifico que o recurso voluntário foi julgado em 29 de outubro de 2009 e o
Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior não apresentou, até a presente data, a declaração de
voto, razão pela qual não integrará o acórdão por ter sido considerada não formulada, nos
termos dos §§ 7" e 8' do artigo 6.3 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n" 256 de 22/06/2009.

Brasília, 19 de fevereiro de 2010..
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Patricia de A Veida Proença e Silva

Chefe de Equipe de Apoio

;3° Câmara/2" Seção do CARF


